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RESUMO

O padrão de desigualdades prevalecente nas cidades 
brasileiras tem uma de suas bases no processo 
de estruturação do planejamento urbano, que 
desprivilegia aspectos de participação, para atender a 
interesses externos. Diante desse contexto, questiona-
se: qual é a lógica estruturante do planejamento 
urbano na literatura brasileira? Para buscar respostas 
a problemática apresentada, tem-se como objetivo 
analisar teoricamente a lógica estruturante do 
planejamento urbano na literatura acadêmica 
brasileira. Para consecução do objetivo, utilizou-se 
da revisão integrativa de literatura. Conclui-se que, 
em que pese avanços legislativos e sociais, a maior 
parte da produção acadêmica no período analisado, 
aponta para uma baixa participação popular nos 
processos decisórios em relação ao planejamento 
urbano, o que impacta na pouca efetividade das 
políticas adotadas e indica um reforço a cooptação 
com a política tradicional.  

PALAVRAS-CHAVES: Planejamento Urbano; Brasil; 
Revisão Integrativa de Literatura.

ABSTRACT

The pattern of inequality prevailing in Brazilian cities 
has one of its bases in the process of structuring urban 
planning, which deprives aspects of participation 
in order to meet external interests. Faced with this 
context, the question is: what is the structuring logic 
of urban planning in Brazilian literature? In order 
to seek answers to the presented problems, the 
objective is to theoretically analyze the structuring 
logic of urban planning in the Brazilian academic 
literature. In order to achieve the objective, the 
integrative literature review was used. The conclusion 
is that, despite legislative and social advances, most 
of the academic production in the analyzed period 
points to a low popular participation in the decision 
making processes regarding urban planning, which 
impacts on the low effectiveness of the policies 
adopted and indicates a strengthening of co-optation 
with traditional politics.  

KEYWORDS: Urban Planning; Brazil; Integrative 
Literature Review.
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INTRODUÇÃO

Acerca das questões urbanas, a literatura acadêmica no Brasil demonstra que “o espaço 
vem sendo utilizado, em quase toda parte, como veículo do capital e instrumento 
da desigualdade” (SANTOS, 1978, p. 74). A ausência de planejamento urbano e/ou sua 
implantação de maneira não satisfatória do ponto de vista social, é fator preponderante para a 
manutenção do status quo de grupos historicamente favorecidos pela política tradicional. 

As cidades crescem e se desenvolvem sem racionalizar seus espaços, resultando em uma 
urbanização deficitária, incompleta e excludente, que mitiga direitos humanos e dificulta o acesso 
ao solo urbano, havendo “uma mediação direta entre as características das nossas cidades e 
o padrão de desigualdades prevalecentes na sociedade brasileira” (RIBEIRO, 2004, p. 42). Esse 
“padrão de desigualdades prevalecentes” situado por Ribeiro (op. cit.) tem uma de suas bases 
no processo de estabelecimento e estruturação do planejamento urbano. Diante desse contexto, 
questiona-se: qual é a lógica estruturante do planejamento urbano na literatura brasileira? No 
sentido de buscar respostas a problemática apresentada, o presente artigo tem como objetivo 
analisar teoricamente a lógica estruturante do planejamento urbano na literatura acadêmica 
brasileira. Para consecução do objetivo, utilizou-se da revisão integrativa de literatura, através de 
processos e etapas detalhadamente descritas em tópico próprio neste trabalho. 

Além dessa introdução, o trabalho contém seis seções. A seção 2: “Delimitação Conceitual: 
o planejamento urbano”, visa discutir algumas bases conceituais sobre planejamento urbano no 
âmbito da literatura nacional; a seção 3: “Procedimentos Metodológicos: a revisão integrativa 
de literatura”, aborda o passo a passo dos procedimentos de pesquisa para uma revisão 
integrativa de literatura, além de apresentar a matriz de síntese do presente trabalho; a seção 
4: “Planejamento urbano na produção acadêmica nacional: principais características”, analisa 
os resultados coletados, destacando as temáticas centrais que deem conta de responder ao 
problema de pesquisa apresentado. Por fim, algumas considerações finais e as referências de 
pesquisa. 

2.	 DELIMITAÇÃO CONCEITUAL: O PLANEJAMENTO URBANO

 
O planejamento urbano pode ser definido como o conjunto de instrumentos técnicos 

e normativos, que objetivam ordenar o uso do solo urbano e regular as condições para sua 
transformação e conservação. É preciso entender o conceito de maneira abrangente, levando 
em consideração o crescimento físico do espaço urbano, o uso do solo, a infraestrutura básica, 
as relações sociais, os serviços básicos, bem como a procura pela elevação do nível de vida da 
população, por meio do desenvolvimento sustentável e da consolidação da cultura local. Yehezkel 
Dror (1973, p. 323) entende o planejamento urbano como sendo “o processo de preparar um 
conjunto de decisões para ação futura, dirigida à consecução de objetivos através dos meios 
preferidos”.

Nesse ponto, o conceito do autor é bastante provocativo. Primeiramente, é ressaltado 
o caráter futurista da lógica do planejamento, contudo, sem afastar a importância de olhar o 
passado como forma de aprendizado; em segundo plano, o autor destaca que esse processo de 
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preparação do “conjunto de decisões” deve servir para a consecução de um objetivo, ou seja, 
os instrumentos de planejamento urbano não podem existir apenas “pro forma”, como letra 
morta, mas objetivar verdadeiramente um bem maior coletivo e público; em terceiro e último 
aspecto, o autor dá relevo aos “meios preferidos”, isto é, mostra que esses objetivos alcançados 
com o planejamento urbano são, antes de tudo, escolhas políticas e, portanto, com uma forte 
face de transitoriedade entre as mais diversas áreas do saber, enquanto conhecimento técnico 
e do viver, enquanto relações sociais e hierárquicas, colocando em conflito  interesses coletivos 
e individuais.

Nessa mesma lógica, Pujadas e Font (1998) afirmam que o planejamento urbano visa “[...] 
uma organização do uso da terra com base na redistribuição de oportunidades de expansão e 
detecção de necessidades, potencialidades, limitações e vantagens comparativas e competitivas” 
(PUJADAS; FONT, 1998, p.12). Seria a configuração no território dos programas, planos e políticas 
econômicas, sociais, culturais e ecológicas da sociedade. Para Camargo (2009), o planejamento 
é caracterizado pela interferência direta na organização espacial, isto é, as formas geográficas 
são reestruturadas de acordo com o interesse do planejador. Assim, é preciso ter em mente que 
esse interesse não é isento, ou seja, durante todo o processo de planejamento e execução, essa 
organização está pautada na tentativa de inserção desse território numa ordem econômica, de 
forma que essa gestão não é meramente econômica, mas ideológica.

Dessa forma, já que o planejamento urbano se caracteriza pela interferência direta na 
organização espacial, é necessário compreender as principais características da pesquisa em 
planejamento urbano no Brasil, como forma de contribuir no processo de (re)formulação desse 
planejamento, inseri-lo em um debate mais inclusivo/social e potencialmente tornar as políticas 
implementadas mais efetivas. É o que se pretende fazer nas páginas que se seguem, por meio de 
uma revisão integrativa de literatura. 

3.	 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: A REVISÃO INTEGRATIVA DE

LITERATURA

 
O presente artigo foi elaborado a partir de revisão integrativa de literatura, que permite 

reunir a literatura empírica ou teórica sobre determinado tema e fornecer uma compreensão 
mais abrangente do fenômeno, por meio de critérios objetivos. (BOTELHO; MACEDO, 2011) Para 
a elaboração, da presente revisão, seguiu-se etapas, a partir de Botelho e Macedo (2001), que 
podem ser resumidas no esquema abaixo:
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Tabela 01: Etapas para elaboração da Revisão Integrativa

Fonte: Botelho; Macedo, 2011.

Como vê-se, a tabela acima traz um resumo das etapas da pesquisa. A seguir, detalha-se 
cada uma delas:

1º ETAPA: IDENTIFICAÇÃO DO TEMA E SELEÇÃO DA QUESTÃO DE PESQUISA

Para guiar a presente revisão, formulou-se a seguinte pergunta: Qual é a lógica estruturante 
do Planejamento Urbano na literatura brasileira? Após formulada a pergunta de pesquisa, o passo 
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seguinte foi definir os descritores de busca, que foram: Planejamento, Urbano e Brasil. A busca 
se deu nas plataformas do Google Acadêmico, Portal de Periódicos CAPES e Scielo, considerando 
o recorte temporal de 2015 a 2020, para que fosse possível ter uma literatura mais atualizada 
sobre o tema;

2º ETAPA: ESTABELECIMENTO DOS CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO/INCLUSÃO

Nesta etapa, estabelecemos 4 filtros de pesquisa: 1) Delimitação temporal de 2015 a 2020 
(14.806 resultados); 2) Abordagem da temática “Planejamento”, “Urbano”, “Brasil” nos títulos das 
produções científicas entre 2015 a 2020 (76 Resultados); 3) Constatação da metodologia revisão 
cega por pares (43 resultados), 4) Delimitação temática, a partir da leitura dos resumos. Assim, 
ficaram excluídos artigos cujas temáticas versaram sobre gênero, saúde, geotecnologias, turismo 
e sustentabilidade que não estavam relacionados ao planejamento urbano (10 resultados);

3º ETAPA: IDENTIFICAÇÃO DOS ESTUDOS

Foi realizada uma leitura criteriosa na seguinte ordem: títulos, resumos e trabalhos 
completos, para que os trabalhos retornados que não atendessem aos objetivos e critérios da 
pesquisa pudessem ser excluídos;

4º ETAPA: CATEGORIZAÇÃO DOS ESTUDOS

Nesta etapa foi realizada uma sumarização e documentação das informações extraídas 
dos trabalhos analisados. Os dados obtidos foram inseridos em uma matriz de síntese que segue 
abaixo:
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Tabela 02: Matriz de síntese

AUTORES MÉTODO 
CIENTÍFICO

PROFISSÃO DO 
PESQUISADOR TÍTULO

RECORTE 
GEOGRÁFICO 
DA PESQUISA A

N
O

IN
ST

IT
U

IÇ
ÃO

SILVA & 
VICENTIM

Bibliográfica 
e documental 

(pesquisa 
descritiva)

Administrador 
e Bacharel em 

Ciências da 
computação

Planejamento 
urbano e o estatuto 

das cidades: a 
institucionalização 

dos conselhos 
municipais de 

política urbana no 
Brasil

Brasil 2017 UTFPR

PORTO & 
THEIS

Bibliográfica e 
documental

Geógrafo e 
Economista

A pós-graduação 
em Planejamento 
Urbano e Regional 
no Brasil: quatro 

décadas de 
reflexões territoriais

Brasil 2016 FURB e 
UNIFAP

BURNETT Bibliográfica e 
documental Arquiteto

Planejamento 
urbano, ideologia 

positivista e cidades 
mais justas. O caso 

do Brasil.

Brasil 2019 UEMA

OLIVEIRA Bibliográfica Geógrafo

Direito à cidade: 
uma discussão 

sobre o conceito 
e alternativas 

práticas para o 
planejamento 

urbano no Brasil

Brasil 2018 IFPR

LAUTERT & 
PIPPI

Bibliográfica e
empírica 

(qualiquantitativa)
Arquitetos

Parques de bairro 
na cidade média 

de Santa Maria, RS, 
Brasil: 

planejamento 
urbano e percepção 

dos usuários

Santa Maria/RS 2019 UFSM
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BONIZZATO Bibliográfica e 
documental Advogado

O Estatuto da 
Metrópole e novas 
esperanças para o 
futuro da política 
de planificação e 
planejamento no 
Brasil: o plano de 
desenvolvimento 
urbano integrado

Região 
Metropolina do 
Rio de Janeiro

2016 UFRJ

CÉSAR & 
ALMEIDA

Bibliográfica e 
documental

Advogado e 
Bacharel em 

Gestão Pública

Reflexões sobre 
o planejamento 

urbano sustentável 
e o direito à 

cidade em Bento 
Rodrigues/Brasil e 
em Kiruna/Suécia

Mariana/MG 2020 UFMG

CRUZ & 
TAVARES

bibliográfica e 
documental

Licenciada 
em Letra e 
Advogada

O planejamento 
urbano no século 

xx: ressonâncias das 
escolas urbanísticas 

no contexto pós 
revolução industrial 
e a historicização da 
ideia de cidade no 

Brasil

Brasil 2018 UFMA

GUIMARÃES
& ARAÚJO

Bibliográfica e 
documental Advogados (as)

O direito à cidade 
no contexto das 
smarts cities: o 
uso das tic’s na 
promoção do 
planejamento 

urbano inclusivo no 
Brasil

Belo Horizonte/
MG, São Paulo/
SP e Pelotas/RS

2018 UFRN

PEREIRA & 
SANCHO-
PIVOTO

Bibliográfica, 
documental e 

empírica

Graduados em 
Turismo

Planejamento 
urbano, turismo 

e segregação 
socioespacial: o 
caso da curva do 
lacet em juiz de 

fora, minas gerais, 
brasil

Juiz de Fora/
MG 2020 UFJF

Fonte: Elaboração da autoria do artigo, 2020.
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5º ETAPA: ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS

Foi elaborada sínteses para construção do texto final;

6º ETAPA: APRESENTAÇÃO DA REVISÃO

Elaboração da análise dos resultados, que segue no próximo tópico.

4.	 PLANEJAMENTO URBANO NA PRODUÇÃO ACADÊMICA NACIONAL:

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS

Para a análise dos resultados, são apresentados os dados em relação aos trabalhos 
retornados na pesquisa. No que tange ao método cientifico, eminentemente, os artigos utilizaram-
se da pesquisa bibliográfica e documental, com exceção dos trabalhos de Lautert e Pippia (2019) 
e Pereira e Sancho-Pivoto (2020). Em relação as formações profissionais dos autores, nota-se 
uma preponderância de bacharéis em direito (4 trabalhos), seguidos por geógrafos (2 trabalhos) 
e arquitetos (2 trabalhos), de modo que as outras áreas de formação respondem por apenas 2 
trabalhos nesta revisão integrativa.

Quanto aos recortes geográficos das pesquisas, 50% (cinquenta por cento) dos trabalhos 
tem o Brasil como um todo enquanto objeto de estudo, enquanto os outros 50% (cinquenta por 
cento) tem cidades do Sul/Sudeste como objeto de pesquisa, tais como: Santa Maria/RS, Niterói/
RJ, São Gonçalo/RJ, Duque de Caxias/RJ, São João de Meriti/RJ, Mariana/MG, Belo Horizonte/
MG, São Paulo/SP, Pelotas/RS e Juiz de Fora/MG. Já em relação a região de origem da revista que 
publicou os trabalhos, as regiões Sul e Sudeste também despontam hegemonicamente com 6 
(seis) dos 10 (dez) trabalhos analisados. 

No que tange às universidades que abrigam as pesquisas sobre a temática, tem-se uma 
distribuição relativamente equilibrada pelo país. Dos 10 (dez) trabalhos analisados, 3 (três) 
foram desenvolvidos em universidades da região Nordeste (Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, Universidade Federal do Maranhão e Universidade Estadual do Maranhão); 3 (três) 
foram desenvolvidos em universidades da região Sudeste (Universidade Federal de Juiz de 
Fora, Universidade Federal de Minas Gerais e Universidade Federal do Rio de Janeiro); 3 (três) 
foram desenvolvidos em universidades/institutos da região Sul (Instituto Federal do Paraná, 
Universidade Federal de Santa Maria e Universidade Tecnológica Federal do Paraná); 1 (um) dos 
trabalhos analisados foi desenvolvido em mais de um centro de pesquisa, sendo a Universidade  
Federal do Amapá e a Universidade Regional de Blumenau.

Em relação a espacialização das produções analisadas tem-se indicadores interessantes. 
Primeiro é importante notar a preeminência do Sul/Sudeste nas produções, respondendo 
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por cerca de 70% das pesquisas (considerando o trabalho de Porto & Theis (2016) que foi 
desenvolvido em mais de um centro de pesquisa). Esse dado ganha relevo se considerarmos que 
nestas regiões está localizada a maior parte da população brasileira, assim como os municípios 
mais desenvolvidos. 

Em segundo plano, é preciso destacar a quase ausência de produções nos centros de 
pesquisa do Centro-oeste e Norte do país e a pouca produção no Nordeste, no período analisado. 
A referida ausência pode ser explicada frente aos baixos índices de desenvolvimento da região, 
indicadores sociais e econômicos que refletem grande desigualdade e um descompasso 
nos índices educacionais, frente ao Sul e Sudeste. Para Randolph (2013), justamente por 
essas características, é preciso fomentar a discussão de uma agenda para a formação pós-
graduada comprometida social e territorialmente com o planejamento urbano e regional e, 
consequentemente, diminuição das desigualdades sociais.

Um terceiro aspecto importante a ser destacado é a unanimidade da universidade pública, 
seja ela estadual ou federal no desenvolvimento das pesquisas analisadas. Tendo o planejamento 
urbano como um de seus pressupostos, a minimização das desigualdades sociais, o indicador de 
100% (cem por cento) das pesquisas serem desenvolvidas no âmbito das universidades públicas, 
reflete a importância e a necessidade de manter e defender essa instituição enquanto pilar 
básico para o desenvolvimento, já que ao que indica os resultados retornados, os centros de 
pesquisa patrocinados pelo capital privado, estão pouco conectados a agenda de pesquisa na 
área do planejamento urbano.

Essa relação pode ser explicada frente a característica de seletividade dos investimentos 
privados. O capital privado é seletivo em diversos aspectos e não se submete a grandes riscos, 
essa característica torna os investimentos altamente concentrados em áreas historicamente já 
privilegiadas do ponto de vista econômico, isto é, que tenha possibilidade de gerar altos lucros e 
otimizar processos. Essa concentração depõe contra o desenvolvimento de pesquisas que visem 
um desenvolvimento efetivamente conjugado com a elevação dos indicadores econômicos, mas 
também dos indicadores sociais e a qualidade de vida da população. 

Em relação ao foco de estudo, as pesquisas demonstram uma abordagem maciçamente 
sobre o urbano metropolitano, e indicam que os diversos arranjos e formatações das cidades 
não estão de maneira impactante na agenda de pesquisa do planejamento urbano, dentro 
do período analisado. Os trabalhos não abordam de maneira direta, por exemplo, ocupações 
informais e transversais nas cidades, assim como não abordam cidades interioranas com foco 
de pesquisa, a discussão apenas perpassa de maneira diagonal os trabalhos. Essa ausência de 
produções, discutindo as diversas e possíveis formatações do espaço urbano, pode indicar que 
o “urbano” presente nas produções nacionais, em geral, tratam de cidades litorâneas ou regiões 
metropolitanas, como se não existisse o “urbano” em cidades do interior do país. 

Ao analisar o conteúdo dos trabalhos nota-se que a temática da participação popular nos 
processos decisórios, seja de maneira direta ou reflexa, é apresentada como fundamental para 
aumentar a efetividade das políticas a serem executadas e garantir que os resultados atendam 
as reais necessidades da população alvo. Dessa forma, fica clara a importância do debate de 
aspectos políticos para implementação do planejamento urbano. É preciso se questionar que tipo 
de participação está acontecendo nos espaços públicos, quem está ocupando esses espaços e, 
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sobretudo, que interesses estão sendo atendidos e considerados. Uma real participação popular, 
e por conseguinte, um planejamento urbano inclusivo e funcional, parece só ser possível frente 
a um Estado forte, que consiga dirimir as forças da política tradicional e equalizar o mercado. 

Nesse sentido, é o trabalho de Silva e Vicentin (2017) que analisa a institucionalização dos 
Conselhos Municipais de Planejamento Urbano no Brasil, tendo como marco temporal o Estatuto 
das Cidades. Os autores verificaram que, após a edição da referida lei, houve um expressivo 
aumento na institucionalização dos Conselhos Municipais, que passou de 142 (cento e quarenta 
e dois) para 598 (quinhentos e noventa e oito) até 2006. A região Sul se destaca com o maior 
índice de municípios que criaram seus conselhos, enquanto que o Nordeste tem o menor índice 
de municípios que os dispõe. Não obstante o aumento no número de conselhos municipais ser 
benéfico e refletir uma evolução, a pesquisa de Silva e Vicentin (2017), verifica que a efetividade 
desses conselhos não se mostra suficiente para garantir uma real alteração no planejamento das 
cidades, tal qual se constata nos trabalhos de Lautert e Pippi (2019) e Pereira e Sancho-Pivoto 
(2020). 

Sobre este aspecto, uma reflexão é válida: se a instituição de Conselhos Municipais, 
ferramenta importante de participação popular, não representa de maneira isolada, uma real 
alteração no planejamento das cidades, quais são os desafios para essa real alteração? Uma 
possível resposta indica que, a “participação” nesses espaços de discussão está relegada a 
uma minoria de sujeitos socialmente bem posicionados, ou seja, as bases desse processo de 
participação popular parece está distante da periferia e da população, que não consegue acessar 
os espaços públicos pelos mais diversos fatores de ordem econômico-social (pobreza extrema, 
população em situação de rua, etc); educacional (analfabetismo, ausência de qualificação para 
uso das Tecnologias de Informação e Comunicação – TIC´s, etc); urbanísticos-habitacionais 
(sujeitos ocupantes de espaços transversais e informais), entre outros. A grande questão seria 
a forma como é dado o processo de debate no âmbito dos conselhos municipais e a ausência 
de uma articulação realmente transformadora, que vise a inclusão dos sujeitos socialmente 
vulneráveis.

O argumento desenvolvido está conectado aos resultados trazidos por Silva e Vicentin 
(2017), bem como às análises que Burnett (2019) faz em seu trabalho, em que analisa o 
planejamento urbano, a ideologia positivista e o desenvolvimento de cidades mais justas no Brasil. 
O autor afirma que a ideologia positivista impõe sérios limites ao desenvolvimento de estratégias 
que visem uma reforma urbana inclusiva e participativa. Nesse quadro, o autor destaca que 
democracia brasileira não surge da articulação social para afirmação dos sujeitos socialmente 
excluídos, mas de conjunturas políticas “indolores” que contribuem para o desenvolvimento de 
um planejamento urbano, consideravelmente afastado das bases sociais, expresso, sobretudo, 
por não participação popular e conjugado aos interesses da política tradicional. O autor discorre 
que não há mudanças no cenário delineado sem uma “[...] reflexão e autocrítica, imprescindíveis 
para reconstituição das bases do movimento de reforma urbana e retomada consciente da luta 
em favor de cidades mais justas” (BURNETT,2019, p.24).

Essa reflexão e autocrítica tem como base estruturante a reconstituição dos movimentos 
de reforma urbana, colocadas por Burnett (2019), que perpassam pelo desenvolvimento 
de pesquisas cientificas na área. Nessa conjuntura, o aumento do número de programas de 
pós-graduação na área de concentração de Planejamento Urbano e Regional/Demografia é 
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fundamental, consoante discutido por Porto e Theis (2016). Essa argumentação ganha relevo, 
se considerarmos que há uma coincidência entre os maiores índices de institucionalização 
de conselhos municipais em cidades do Sul do Brasil (SILVA; VICENTIN, 2017) e uma maior 
concentração de Programas da área de Planejamento Urbano e Regional/Demografia, também 
na região Sul, com 13 (treze) instituições ofertando: 6 (seis) programas de mestrado/doutorado; 
3 (três) mestrados profissionais e 4 (quatro) mestrados acadêmicos (PORTO; THEIS, 2016). 

A referida coincidência, entre a utilização de instrumentos que visem maior participação 
popular em relação ao planejamento das cidades, como os conselhos municipais, em regiões 
com maior número de programas de pós graduação stricto sensu na área de concentração PLURD, 
como a região Sul do Brasil, pode estar relacionada a fatores como: características do território, 
maiores níveis de desenvolvimento humano, capital social, renda, níveis de educação formal, 
cultura de participação e estruturas universitárias antigas de ensino, pesquisa e extensão.

Nesse sentido, é importante ter em mente a necessidade do desenvolvimento de programas 
de pós-graduação na área de concentração de Planejamento Urbano e Regional/Demografia em 
territórios onde há forte características de subdesenvolvimento, tal qual o semiárido nordestino, 
como forma de contribuir para o desenvolvimento regional, através da execução de pesquisas e 
formação de corpo intelectual e técnico para atuar no território em suas mais diversas expressões 
e, dessa forma, contribuir na mudança do quadro centralizador que orienta a gestão pública no 
Brasil. 

[...] É o caso, por exemplo, da criação Programa de Pós-Graduação em Planejamento 
e Dinâmicas Territoriais no Semiárido (PLANDITES), da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte (UERN), Campus de Pau dos Ferros, que visa à discutir essa 
área territorial e temática (o semiárido), articulando nuanças que os estudos sobre o 
território permitem, tais como fronteiras, culturas, dinâmicas urbano-regionais, rede 
interiorizada, identidade, planejamento e políticas públicas (ALVES; DANTAS; SOUZA, 
2018, p.2).

Em concordância aos autores supracitados, ao analisar  alternativas práticas para ampliar 
a participação popular no planejamento urbano no Brasil, Oliveira (2018) propõe a criação de 
espaços de discussão para os conflitos urbanos; a desconstrução do discurso do planejamento 
urbano e aproximação do mesmo à realidade empírica brasileira; repensar a utilização do Plano 
Diretor como norteador para políticas públicas; e principalmente, a gestão social da valorização 
da terra, com o objetivo de recuperar a valorização coletiva das propriedades privadas. 

As alternativas elencadas por Oliveira (2018) estão fortemente conectadas à temática da 
função social da cidade e da propriedade, ao propor, sobretudo, a desconstrução do discurso 
centralizador do planejamento urbano e aproximação deste à realidade empírica dos territórios, 
através da funcionalização da propriedade, entendida enquanto bem coletivo. Em termos, seria 
questionar: porque manter um planejamento urbano estruturado sob a propriedade individual, 
já que a propriedade cindida, dividida, funcional, horizontal, atende de maneira mais adequada 
a dinâmica urbana? O mesmo autor aponta uma possível resposta, no sentido de que no 
capitalismo global, a cidade passa a ser pressuposto de acumulação, através da conexão entre 
capital financeiro e capital imobiliário, o que condiciona a realidade dos espaços urbanos.
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Segundo Cruz e Tavares (2018, p.1148), esse condicionante da realidade urbana revela um 
“padrão antiurbano e segregador reconhecido nas práticas discursivas institucionais no Brasil” 
que é expresso, por exemplo, na implantação de programas habitacionais, como o “Minha Casa 
Minha Vida”, cuja localização, por vezes, reflete padrões de especulação imobiliária e estão 
dissociadas de uma reflexão que contribua para urbanificação das novas moradias para os 
estamentos de menor renda da sociedade.

Outro aspecto presente na literatura analisada é a questão da necessária discussão de planos 
de hierarquia superior ao plano diretor, como condição necessária a uma maior integração entre 
cidades que compartilham interesses e necessidades. Bonizzato (2016), em artigo que analisou 
os planos diretores de 5 cidades da região metropolitana do Rio de Janeiro, verificou que não há 
nenhuma conexão entre eles, apesar das cidades compartilharem interesses dos mais diversos: 
jurídicos, geográficos, sociais, econômicos e etc. O autor destaca que não há um planejamento 
que dê conta de abarcar e harmonizar esses interesses, as causas partem desde uma impotência 
estatal, ausência de instrumento legais intermediários que visem essa integração de hierarquia 
superior aos planos diretores, além de baixo capital social da população que não contribui para 
uma horizontalização das relações entre municípios.

César e Almeida (2020) corroboram às análises acima, sobretudo, na questão de efetividade 
e cumprimento das legislações urbanísticas. Os autores afirmam que os instrumentos legais que, 
eventualmente são cumpridos, dizem respeito basicamente a licenças ambientais que garantem o 
desenvolvimento de atividades exploratórias e que geram altos lucros. Eles ainda destacam que a 
dinâmica brasileira vai totalmente de encontro às dinâmicas de cidades modelo no planejamento 
urbano em relação questão mineradora, como a cidade de Kiruna na Suécia, em que é percebido 
um rigoroso cumprimento da legislação urbanística e altos níveis de participação popular.

Numa perspectiva mais propositiva, Araújo e Guimarães (2018) também abordam a 
participação popular em relação ao planejamento urbano nas cidades inteligentes e consideram 
o uso de tecnologias da informação e comunicação como ferramentas importantes no fomento a 
uma maior participação popular. A afirmação dos autores está dentro do contexto do e-government 
e se baseia em experiências vivencias em São Paulo/SP, Belo Horizonte/MG e Pelotas/RS. Os 
resultados apontaram que o uso de plataformas digitais no orçamento participativo foi bastante 
expressivo na cidade de São Paulo/SP, correspondendo a 44% (quarenta e quatro por cento) das 
contribuições, em Belo Horizonte/MG, o orçamento participativo digital do ano de 2006 contou 
com 2,5 vezes mais cidadãos que o orçamento participativo regional em 2008, já na cidade 
de Pelotas/RS o uso da plataforma digital “PLHIS PELOTAS” permitiu um extenso diagnóstico 
habitacional pela prefeitura municipal e proporcionou o direcionamento de ações. Dessa forma, 
os autores concluem que o uso de tecnologia não diminui o processo de participação popular, 
pelo contrário, fomenta e pode se caracterizar como uma ferramenta importante nesse cenário, 
por diminuir custos e otimizar os processos.

As conclusões dos autores precisam ser devidamente ponderadas ao se considerar regiões 
com características subdesenvolvidas mais presentes, tal como o semiárido nordestino, antes 
de implementar o uso de tecnologia da informação e comunicação. Nesses cenários, é preciso 
alterar o quadro de desigualdades em relação a recursos tecnológicos e sociais como canais de 
participação popular. Não há como pensar em inclusão digital, sem antes aprofundar a discussão 
em relação a inclusão social e educacional.
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Nesse sentido, e apesar de importantes avanços, a produção acadêmica nacional sobre 
planejamento urbano, ainda aponta para uma face centralizadora e conservadora. A ampla 
participação popular, a ocupação dos espaços de discussão e a real possibilidade de impactar 
as decisões parece estar relegada a setores que detém capital político, econômico e intelectual, 
de forma que um maior debate sobre a agenda de pesquisa na área de planejamento não só 
é importante, como necessário para um real desenvolvimento, em que estejam conjugados 
aspectos econômicos-sociais e que o mercado não dite de forma unilateral as perspectivas das 
cidades e de seus ocupantes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Uma possível resposta à pergunta que deu norte a presente revisão integrativa de literatura 
aponta para uma orientação fortemente centralizadora e conservadora do planejamento urbano 
no Brasil. Em que pese avanços legislativos e sociais, expressos pelo Estatuto das Cidades, pelos 
Conselhos Municiais e outros espaços de discussão, praticamente todos os resultados dos 
trabalhos analisados apontam para uma baixa participação popular nos processos decisórios em 
relação ao planejamento, o que impacta na baixa efetividade das políticas adotadas e indicam 
um reforço a cooptação com a política tradicional que, historicamente, visa manter o status quo 
de setores mais privilegiados da sociedade, esses sim, com ampla participação na tomada de 
decisões.

Essa argumentação ganha força, quando se constata a preponderância das regiões mais 
desenvolvidas do país, onde está a maior parte da população e os municípios mais desenvolvidos, 
nas produções sobre planejamento urbano. O foco das pesquisas analisadas também reflete 
de alguma forma essa realidade: o urbano metropolitano é privilegiado em detrimento das 
diversas e possíveis formatações das cidades, o que pode indicar um processo de invisibilização 
do “urbano” das cidades interioranas e das ocupações informais e transversais. 

Essa invisibilização precisa ser pensada e debatida frente a necessidade de desenvolvimento 
de uma agenda de formação pós-graduada, comprometida com a redução das desigualdades 
sociais, sobretudo, nas regiões em que as características de subdesenvolvimento são mais 
impactantes. O quadro apresentado não será alterado sem um processo de afirmação social das 
classes menos favorecidas e autocritica dos movimentos de reforma urbana e dos espaços que 
visam fomentar a participação popular nos processos decisórios.  

O planejamento urbano precisa ser um projeto de Estado, um instituto social e político e não 
um direito enxergado individualmente. Por esta razão, toda a estrutura jurídico-estatal precisa 
estar de maneira constante, racionalizando formas de estruturar e estabelecer o planejamento 
de seus territórios em alternativas mais inclusivas, integradas, funcionais, indeterministas e 
estratégicas, como forma de ampliar a participação popular e, tendencialmente, minimizar os 
graves quadros de desigualdades sociais do país.
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